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	PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUIUNA
ESTADO DE MINAS GERAIS
  



     TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO
A Chamada Pública terá validade até 31/12/2026, a partir da data da assinatura dos contratos entre as partes. 

3. CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORNECIMENTO.

3.1 O credenciado deverá atender a ordem de fornecimento planilha de entrega em 05 (cinco) dias, conforme planilha estabelecida antecipadamente pelo departamento requisitante. 

3.2 O credenciado deverá retirar o cronograma de entrega de cada semana junto a Secretaria Municipal de Educação, situado à João Vilela dos Reis, s/nº, Centro que será confeccionado conforme a sazonalidade dos produtos adquiridos. 

3.3 O referido cronograma poderá ser alterado a qualquer tempo a critério da nutricionista do Departamento devido à sazonalidade dos produtos adquiridos.

3.4 As entregas de hortifrutigranjeiros deverão ser semanais (a toda segunda e quarta-feira no período da manhã) conforme a planilha retirada no departamento.

3.5 Os produtos deverão estar acondicionados em embalagens limpas, de primeiro uso ou em caixas plásticas limpas e higienizados conforme a descrição de cada item. 

3.6 As entregas serão feitas pelo próprio fornecedor nas escolas estabelecidas em planilha semanalmente.   


4. LOCAIS, ITENS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES.

4.1. LOCAIS DAS ENTREGAS
	UNIDADES 
	ENDEREÇOS

	1) 
	SEMEC
	R. João Vilela dos Reis , s/n, - Centro 

	2) 
	Escola Municipal Vicentina de Aguiar Brandão
	R. J.K. De Oliveira, km 58 - Centro

	3) 
	Creche Municipal 
	R. Getúlio Vargas, 146, Centro



   
4.2.  ITENS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES.

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição/Especificação
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	01
	120
	kg
	Abacate: 
Tamanho médio, no ponto de maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas, livres de resíduos de fertilizantes.
	R$ 8,80
	R$ 1.056,00

	02
	170
	kg
	Abóbora madura: 
Tamanho médio, casca firme de coloração alaranjada, sem partes amassadas e estragadas. Grau de amadurecimento apropriado para consumo.
	R$ 6,53
	R$ 1.110,10

	03
	400
	kg
	Abobrinha itália: 
Casca coriácea, coloração esverdeada, com as paredes espessas e tenra, sem partes amassadas e estragadas.
	R$ 5,83
	R$ 2.332,00

	04
	1100
	und
	Alface crespa: 
Pé de tamanho médio, folhas em bom estado, com coloração verde, sem partes estragadas e amareladas.
	R$ 4,77
	R$ 5.247,00

	05
	1400
	dz
	Banana prata: 
Em pencas de primeira qualidade, tamanho e coloração uniformes, com polpa firme e intacta, devendo estas serem desenvolvidas e maduras, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
	R$ 6,60
	R$ 9.240,00

	06
	200
	Kg
	Batata doce:  
Tamanho médio, coloração uniforme, fresca, suja, sem amassados e apodrecimentos. Grau de amadurecimento apropriado para consumo.
	R$ 3,37
	R$ 674,00

	07
	600
	kg
	Batata inglesa: 
Tamanho médio, coloração amarela, fresca, suja, sem amassados e apodrecimentos. Grau de amadurecimento apropriado para consumo.
	R$ 5,73
	R$ 3.438,00

	08
	600
	Kg
	Beterraba: 
Tamanho médio, firme, tenra, de coloração vermelho vivo, com pele lisa. Grau de amadurecimento apropriado para consumo.
	R$ 5,77
	R$ 3.462,00

	09
	130
	kg
	Cebola branca:
 Tamanho médio, fresca, com casca de coloração característica e sem amassados e partes estragadas.
	R$ 5,73
	R$ 744,90

	10
	720
	kg
	Cenoura: 
Tamanho médio, coloração laranja, fresca, sem amassados e apodrecimentos. Grau de amadurecimento apropriado para consumo.
	R$ 6,80
	R$ 4.896,00

	11
	700
	pct
	Couve manteiga em maço: 
Folhas de padrão liso e tamanho médio, com coloração verde, sem partes estragadas e amareladas.
	R$ 5,70
	R$ 3.990,00

	12
	1500
	kg
	Feijão carioca tipo 1:
In natura, com características de sua variedade, sem nenhuma mistura, livre de resíduos e impurezas. Embalagem pacote de polietileno transparente de 1kg, resistente e sem rupturas, deve constar data da safra e validade.
	R$ 12,50
	R$ 18.750,00

	19
	400
	kg
	Goiaba vermelha:
 1º qualidade; fresca; com aspecto; cor; cheiro e sabor próprio; com polpa firme e intacta; tamanho e coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvida; isenta de enfermidades, material terroso e umidade externa anormal; isenta de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, superfície   lisa, em   estágio   de amadurecimento adequado para consumo.
	R$ 17,33
	R$ 6.932,00

	13
	250
	Kg
	Inhame: 
Novo, tamanho médio, de 1ª qualidade, íntegro e sem resíduos de solo.
	R$ 12,20
	R$ 3.050,00

	14
	1500
	kg
	Laranja pêra: 
De tamanho médio, de grau médio de amadurecimento sem ruptura ou pancada na casca e partes e/ou frutos podres.
	R$ 6,82
	R$ 10.230,00

	15
	80
	kg
	Limão taiti: 
De tamanho médio, de grau médio de amadurecimento sem ruptura ou pancada na casca e partes e/ou frutos podres.
	R$ 6,37
	R$ 509,60

	16
	350
	Kg
	Mandioca: 
Nova, lavada, de 1ª qualidade, raízes de tamanho médio, íntegra e sem resíduos de solo.
	R$ 8,00
	R$ 2.800,00

	17
	350
	Kg
	Mandioquinha: 
Tamanho médio, coloração amarela, fresca, sem amassados e apodrecimentos. grau de amadurecimento apropriado para consumo.
	R$ 15,57
	R$ 5.449,50

	18
	650
	kg
	Maracujá:
Frutos de 1ª qualidade, tamanho médio ou grande e grau médio de amadurecimento, livre de machucados, pragas e apodrecimento.
	R$ 14,63
	R$ 9.509,50

	20
	800
	und
	Melancia: 
Redonda, tamanho médio e coloração uniforme. Produto selecionado com polpa firme e intacta, maduro, sem partes estragadas e danos físicos oriundos de manuseio e transporte.
	R$ 45,00
	R$ 36.000,00

	21
	160
	kg
	Pepino caipira: 
Médio, com características íntegras e de 1ª qualidade, fresco, limpo. Coloração uniforme, isento de sujidades. Não deve apresentar quaisquer lesões. 
	R$ 5,53
	R$ 884,80

	22
	220
	und
	Brócolis:
Tamanho médio, fresco de 1ª qualidade, sem piolhos e não deve estar amarelado. Livre de pragas e apodrecimento.
	R$ 6,67
	R$ 1.467,40

	23
	750
	Kg
	Tomate salada:
De 1ª qualidade, tamanho médio e grau médio de amadurecimento, livre de machucados, pragas, apodrecimento e de resíduos de fertilizantes.
	R$ 8,67
	R$ 6.502,50

	24
	120
	Kg
	Vagem:
Nova de 1ª qualidade, integras, sem ferimentos, livre de machucados, apodrecimento, pragas e doenças. Coloração esverdeada característica.
	R$ 15,60
	R$ 1.872,00



	
Média valor total:    R$ 140.147,30 (CENTO E QUARENTA MIL, CENTO E QUARENTA E SETE REAIS E TRINTA CENTAVOS).




5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS.

5.1 Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: 
A. Grupo de projetos de fornecedores locais, 
B. Grupo de projetos do território rural, 
C. Grupo de projetos do Estado, e 
D. Grupo de propostas do País. 

5.1.1º - ENTRE OS GRUPOS DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE PRIORIDADE PARA SELEÇÃO:
 I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do Estado e do País. 
III - o grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 

5.1.2º - EM CADA GRUPO DE PROJETOS, SERÁ OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE PRIORIDADE PARA SELEÇÃO: 
I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agro ecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 
5.1.3º Caso a Prefeitura não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos e nos §5.1.1º e §5.1.2º. 
5.1.4º Para efeitos do disposto neste Termo de Referência, serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).
5.1.5º No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no §2º inciso I deste Termo de Referência, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s). 
5.1.6º No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no §2º inciso III deste Termo de Referência, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica. 
5.1.7º Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

6. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. PARA A HABILITAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA EXIGIR-SE Á: 

6.1. 1º Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Anexo IV); 
IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria do agricultor relacionado no projeto de venda. 
6.1. 2º DOS GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES, DETENTORES DE DAP FÍSICA, ORGANIZADOS EM GRUPO: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
VI - apresentar com o projeto de venda de banana orgânica a Declaração de Cadastro que demonstra que ele está cadastrado junto ao MAPA ou o Certificado de Conformidade Orgânica expedido por um Organismo da Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC) credenciado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

6.1. 3º DOS GRUPOS FORMAIS, DETENTORES DE DAP JURÍDICA: 
I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; e 
VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; e 
VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
IX - apresentar com o projeto de venda de banana orgânica a Declaração de Cadastro que demonstra que ele está cadastrado junto ao MAPA ou o Certificado de Conformidade Orgânica expedido por um Organismo da Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC) credenciado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.
6.1. 4º Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultado à Prefeitura a abertura de prazo para a regularização da documentação.

7. PREÇOS
7.1 O PREÇO DE AQUISIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SERÁ DETERMINADO PELA PREFEITURA; COM BASE NA REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO. 
7.1.1º O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito local, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar, quando houver, acrescido dos insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. 
7.1.2º Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser realizada ou complementada em âmbito territorial, estadual ou nacional, nessa ordem. 
7.1.3º: Os preços de aquisição definidos pela Prefeitura deverão constar na chamada pública, e serão os preços pagos ao agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela venda do gênero alimentício. 
7.1.4º Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agro ecológicos ou orgânicos, a prefeitura poderá acrescer aos preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. 

71.5º O projeto de venda a ser contratado deverá ser selecionado conforme os critérios estabelecidos na Resolução nº 6, de 08 de maio de 2020.

8. FONTE DE RECURSO
8.1 No exercício 2026 as despesas correrão à conta da dotação orçamentária nº:
 
	RECURSO
	DOTAÇÃO
	ELEMENTO

	Merenda Escolar
PNAE
SEMINC
	02.03.03.12.306.0008.2.222.3.3.90.30.00
Red. 192
	Material de Consumo



9. PAGAMENTO
O pagamento será realizado até 30 dias após cada entrega, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1.1º. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.
 10.1.2º A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos. 

10.1.3º Os projetos de venda selecionados resultarão na celebração de contratos com a Prefeitura os quais deverão estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública. 

10.1.4º O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) - Resolução N°21 de 16 de novembro de 2021, por DAP Familiar /ano/entidade executora, e obedecerão as seguintes regras: 

10.1.4º. I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) - Resolução N°21 de 16 de novembro de 2021, por DAP Familiar /ano/EEx. 

10.1.4º. II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) - Resolução N°21 de 16 de novembro de 2021.

10.1.5º Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a Prefeitura, a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais.

10.1.6º Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de comercialização com grupos formais.

11. JUSTIFICATIVA:

Segundo a LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.
“Art. 1o  Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo.”
São diretrizes da alimentação escolar:

“Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar:”
“I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;”
“V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;”
“VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.”
“Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentar saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.”
 “V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos”.
A atual legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) vem transformando as  escolas da rede pública de ensino em importante  mecanismo de escoamento da produção da agricultura. Promover a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar. 

 “Art. 3o  A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. “
O Programa tem o objetivo de garantir ao aluno em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional, o acesso a alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias.


            “Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. “
 
A aquisição de alimentos da agricultura familiar com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), o abastecimento do PNAE com alimentos da agricultura familiar é obrigatório. 
A aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar do produtor rural visa atender também a Lei Ordinária nº 5322/2013 de 27/06/2013. 
 ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 2º DA LEI MUNICIPAL N. 4.973/2009, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR PRODUTOS PRODUZIDOS PELOS AGRICULTORES FAMILIARES DE IPUIUNA/MG, PARA INCLUÍ-LOS NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
“Art. 2º. O Programa Agricultura Familiar Urbana na Escola Cidadã constitui-se na aquisição de todos os itens que compõem a merenda escolar, prioritária e diretamente, dos produtores rurais familiares locais, bem como de cooperativas ou associações, compostas exclusivamente por produtores rurais familiares locais, para fins de complementação da refeição escolar na rede municipal de ensino”.
A Prefeitura de Ipuiuna/MG embasada na Lei Federal de nº 11.947/2009 justifica a prioridade na aquisição de alimentos da agricultura familiar do Agricultor Familiar Rural e ou Empreendedor Familiar Rural como Cooperativas ou Associações por chamada pública fundamentado na Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020. 
“Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021 ou, ainda, por dispensa do procedimento licitatório e nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. “
 “Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.“
[bookmark: _GoBack]“§ 1o  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.”
Ipuiuna/MG, 26 de Janeiro de 2026.




Lidiana Aparecida Vilas Boas Lopes
Secretária Municipal de Educação 
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